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Aos 7 dias do mês de dezembro de 2022, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de 

Trabalho, Segurança Social e Inclusão, na Sala 1 do Palácio de São Bento, na presença 

das Senhoras e dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz 

parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

I PARTE – 10H00 
Audição da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) sobre os seus relatórios de 
atividade, a requerimento do Grupo Parlamentar do PSD. 
 
II PARTE – 11H15 

1. Apreciação e votação da ata da reunião n.º 27, de 30 de novembro de 2022. 
2. Comunicação de baixa à Comissão e distribuição de iniciativas - designação do 

Deputado autor do parecer e deliberação sobre a submissão a apreciação pública 
e eventuais consultas a realizar; 

3. Discussão e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 364/XV/1ª (PAN) — 
Assegura mais tempo de descanso e lazer por via da redução do limite máximo do 
período normal de trabalho e da consagração do direito a 25 dias úteis de férias 
nos setores público e privado; 
Relator: Deputado Fernando José (PS) 

4. Discussão e votação dos seguintes requerimentos: 
 
- Requerimento, apresentado pelo Grupo Parlamentar do CH, para audição da 
Senhora Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, com vista à 
obtenção de esclarecimentos sobre o ciberataque ao sistema informático do 
Instituto da Segurança Social, I.P. (ISS, I.P.); 
 
- Requerimento, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP, para audição, com 
caráter de urgência, da Senhora Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, do Secretário de Estado da Digitalização e da Modernização Administrativa 
e da Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de Informática, I.P., Dra. Paula 
Salgado, sobre o ciberataque ao sistema informático do Instituto da Segurança 
Social, I.P. (ISS, I.P.). 

  
5. Outros assuntos. 

 

___________________ 

 

I PARTE – 10H00 
Audição da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) sobre os seus relatórios de 
atividade, a requerimento do Grupo Parlamentar do PSD. 
 

A Senhora Presidente da Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (CTSSI), 

Deputada Isabel Meirelles, saudou a Inspetora-Geral da Autoridade para as Condições 

do Trabalho (ACT), Dra. Fernanda Campos, e a Diretora de Serviços de Apoio à 

Atividade Inspetiva, Dra. Ernestina Silva, enquadrando o objeto da audição e dando a 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=&fich=Audi%c3%a7%c3%a3o%2c+com+car%c3%a1ter+de+urg%c3%aancia%2c+da+Autoridade+para+as+Condi%c3%a7%c3%b5es+de+Trabalho.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152057
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=&fich=Audi%c3%a7%c3%a3o%2c+com+car%c3%a1ter+de+urg%c3%aancia%2c+da+Autoridade+para+as+Condi%c3%a7%c3%b5es+de+Trabalho.pdf&Inline=true
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palavra à Senhora Deputada Clara Marques Mendes (PSD), para apresentação do 

requerimento que motivou a sua realização. 

 

Em resposta, tomou a palavra a Senhora Inspetora-Geral da ACT, Dra. Fernanda 

Campos, seguindo-se a ronda dedicada às intervenções dos Grupos Parlamentares, em 

que usaram da palavra os Senhores e as Senhoras Deputadas Mara Lagriminha Coelho 

(PS), Clara Marques Mendes (PSD), Jorge Galveias (CH), Alfredo Maia (PCP) e José 

Moura Soeiro (BE). A Senhora Inspetora-Geral da ACT, Dra. Fernanda Campos, 

respondeu, a final, ao conjunto das questões colocadas.   

 

Antes de dar por concluída a audição, a Senhora Presidente agradeceu a presença das 

convidadas e todos os esclarecimentos prestados, manifestando ainda a disponibilidade 

da Comissão para aceitar o gentil convite da Senhora Inspetora-Geral da ACT para 

acompanhar uma ação de fiscalização no terreno, em dia de 2023 a articular, e já depois 

de a Senhora Deputada Clara Marques Mendes (PSD) se ter pronunciado em sentido 

favorável.  

 

A audição foi gravada em suporte áudio e vídeo, constituindo a gravação parte 

integrante desta ata, pelo que se dispensa o seu desenvolvimento mais aprofundado 

nesta sede.  

 
 
II PARTE – 11H15 
 

Entrou-se então na II Parte da reunião, tendo a Senhora Presidente dado nota do pedido 

do Grupo Parlamentar (GP) do PCP de antecipação da discussão do quarto ponto da 

Ordem de Trabalhos, já que o Senhor Deputado Alfredo Maia (PCP) teria forçosamente 

de se ausentar mais cedo, em virtude de uma reunião com o Senhor Presidente da 

Assembleia da República. 

 

Nestes termos, e não se verificando nenhuma oposição ao demandado, na ausência do 

GP da IL, foi concedida a palavra precisamente ao Senhor Deputado Alfredo Maia 

(PCP), que remeteu para o requerimento apresentado para audição da Senhora Ministra 

do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (MTSSS), do Secretário de Estado da 

Digitalização e da Modernização Administrativa (SEDMA) e da Dra. Paula Salgado, 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=&fich=Audi%c3%a7%c3%a3o%2c+com+car%c3%a1ter+de+urg%c3%aancia%2c+da+Autoridade+para+as+Condi%c3%a7%c3%b5es+de+Trabalho.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=127808
http://media.parlamento.pt/site/XVLEG/SL1/COM/10_CTSSI/CTSSI_20221207_1.mp3
https://canal.parlamento.pt/?cid=6345&title=audicao-da-autoridade-para-as-condicoes-do-trabalho-act
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Presidente do Instituto de Informática, I.P., sobre o ataque informático à Segurança 

Social e as medidas de proteção e salvaguarda dos dados dos cidadãos e das 

empresas, considerando que a Comissão deveria ser esclarecida sobre o que sucedera, 

e que a sensibilidade dos dados em causa justificava arrolar todas estas entidades. 

 

Em resposta, o Senhor Deputado Francisco César (PS) lembrou que estas intromissões 

informáticas eram noticiadas de forma recorrente, invocando os recentes ataques ao 

Ministério da Defesa e à Vodafone, e ainda que, segundo estatísticas europeias, cada 

entidade era atacada mais de mil vezes por semana, acrescentando que o que viera a 

público era que neste caso não parecia ter havido dados comprometidos. Desta forma, 

e tendo em conta que estava em curso uma investigação, defendeu que por ora apenas 

anuíam com a audição da Presidente do Instituto de Informática, I.P., sem prejuízo de 

as demais se poderem realizar em momento posterior, caso se justificasse. 

 

Por sua vez, o Senhor Deputado Nuno Carvalho (PSD) indagou se o GP do PS entendia 

que só se deveria ouvir cirurgicamente quem tinha responsabilidade mais direta sobre 

a matéria, e se o Encarregado pela Proteção de Dados responderia perante a 

Presidente do Instituto de Informática, I.P., pois caso contrário esta poderia não 

esclarecer sobre essa vertente, o que no limite poderia fundamentar a audição dos 

responsáveis políticos, e até, eventualmente, da Comissão Nacional de Proteção de 

Dados. 

 

A este respeito, o Senhor Deputado Francisco César (PS) reiterou que a preocupação 

do seu Grupo Parlamentar era perceber o que de facto acontecera, e que, apurando-se 

a existência de danos, estariam sempre disponíveis para averiguar. Perante a proposta 

formulada, o Senhor Deputado Alfredo Maia (PCP) anunciou que gostaria de garantir o 

assentimento de todos os partidos presentes, aditando que havia manifesta urgência 

em ouvir a Presidente do Instituto de Informática, I.P., tendo o Senhor Deputado 

Francisco César (PS) replicado que, para já, era necessário perceber o que se passara 

e que, por ora, concordavam com auditar o Instituto de Informática, I.P., mas não as 

demais entidades. Todavia, caso se confirmasse que ocorrera um ataque global, em 

virtude até desta primeira audição, estavam disponíveis para viabilizar a totalidade do 

requerimento. Recolhida a anuência do requerente, procedeu-se à votação parcial do 
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requerimento, nos termos discutidos, sendo a audição da Presidente do Conselho 

Diretivo do Instituto de Informática, I.P. aprovada por unanimidade, registando-se ainda 

a ausência do GP da IL. 

 

Isto posto, a Senhora Presidente questionou se o GP do CH mantinha a intenção de 

discutir nesta reunião o seu requerimento, que até entrara antes do apresentado pelo 

GP do PCP, ao que o Senhor Deputado Jorge Galveias (CH) não só afiançou que não 

retiravam o requerimento, como também que o assunto deveria ser esclarecido o mais 

rapidamente possível, concluindo que a vinda da Senhora MTSSS a este propósito se 

justificava no imediato. 

 

Deste modo, e submetido a votação, o requerimento do GP do CH para audição da 

Senhora MTSSS sobre o Ciberataque à Segurança Social foi rejeitado, com os votos 

contra do PS e a favor do PSD e do CH. 

 

Seguiu-se então a sequência da Ordem do Dia, nos seguintes moldes:   

 
1. Apreciação e votação da ata da reunião n.º 27, de 30 de novembro de 2022. 

 

A ata identificada foi aprovada por unanimidade, registando-se a ausência dos GP da 

IL, do PCP e do BE. 

 

2. Comunicação de baixa à Comissão e distribuição de iniciativas - designação do 
Deputado autor do parecer e deliberação sobre a submissão a apreciação pública 
e eventuais consultas a realizar; 

 

Tendo em conta as iniciativas que haviam baixado à Comissão, a Senhora Presidente 

deu conta que seria perguntado ao GP do BE se pretendia que a discussão do Projeto 

de Resolução n.º 304/XV/1.ª (BE) - Criação de uma nova estrutura residencial de 

natureza pública para idosos em Odivelas se cumprisse em Plenário, já que, entretanto, 

o Senhor Deputado José Moura Soeiro (BE) se ausentara da reunião. Quanto ao Projeto 

de Resolução n.º 305/XV/1.ª (L) - Recomenda ao Governo que regulamente a carreira 

de técnico profissional de reinserção social e proceda à adequação salarial de tais 

funções, foi colocado à consideração dos Grupos Parlamentares um eventual pedido de 

redistribuição à 1.ª Comissão, atento o objeto, invocado aliás na própria exposição de 
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motivos. Não se verificando nenhuma oposição dos presentes, a Senhora Presidente 

informou que se procederia em conformidade. 

 

Já no que concerne ao Projeto de Lei n.º 348/XV/1.ª (PS) - Aprova o regime específico 

relativo à reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho dos praticantes 

desportivos profissionais, a Senhora Deputada Clara Marques Mendes (PSD), no 

seguimento de requerimento apresentado pelo seu Grupo Parlamentar na 12.ª 

Comissão, propôs que a discussão pudesse ser realizada de forma conjunta com a 

CTSSI, em Grupo de Trabalho a constituir para o efeito, o que mereceu a concordância 

do Grupo Parlamentar do PS, que, contudo, sublinhou que a ratificação da votação 

indiciária deveria ser concretizada apenas na comissão primacialmente competente, a 

CTSSI, e não na que detivesse competência em conexão, entendimento subscrito por 

todos os presentes.   

 

3. Discussão e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 364/XV/1ª (PAN) — 
Assegura mais tempo de descanso e lazer por via da redução do limite máximo do 
período normal de trabalho e da consagração do direito a 25 dias úteis de férias 
nos setores público e privado; 
Relator: Deputado Fernando José (PS) 

 

O Senhor Deputado relator procedeu a uma apresentação sucinta do parecer sobre a 

iniciativa em apreço, fazendo alusão ao seu objeto, motivação e conteúdo, ao 

enquadramento legal, ao cumprimento dos requisitos formais, constitucionais e 

regimentais e do cumprimento da lei formulário, e ainda às iniciativas legislativas e 

petições pendentes sobre a matéria, remetendo, quando foi caso disso, para a nota 

técnica em anexo. Assim, reservando a sua posição para a discussão em Plenário, 

concluiu pelo envio do parecer ao Senhor Presidente da Assembleia da República, 

deixando ainda sugestões quanto ao título e à não inclusão do número de ordem de 

alteração ao Código do Trabalho. 

Nestes termos, o parecer foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência dos 

GP da IL, do PCP e do BE, com os agradecimentos da Senhora Presidente pelo trabalho 

efetuado.  

 

4. Discussão e votação dos seguintes requerimentos: 
 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152057
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- Requerimento, apresentado pelo Grupo Parlamentar do CH, para audição da 
Senhora Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, com vista à 
obtenção de esclarecimentos sobre o ciberataque ao sistema informático do 
Instituto da Segurança Social, I.P. (ISS, I.P.); 
 
- Requerimento, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP, para audição, com 
caráter de urgência, da Senhora Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, do Secretário de Estado da Digitalização e da Modernização Administrativa 
e da Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de Informática, I.P., Dra. Paula 
Salgado, sobre o ciberataque ao sistema informático do Instituto da Segurança 
Social, I.P. (ISS, I.P.). 

 

Tendo já decorrido a discussão sobre este assunto em momento anterior da reunião, 

passou-se ao derradeiro ponto da agenda.  

  

5. Outros assuntos. 

 

A Senhora Presidente começou por colocar à apreciação dos Grupos Parlamentares a 

grelha a utilizar na audição conjunta do Secretário de Estado da Segurança Social 

(SESS), Gabriel Bastos, e da Secretária de Estado da Inclusão (SEI), Ana Sofia 

Antunes, a requerimento do GP do BE sobre as regras para assegurar a gratuitidade da 

alimentação às crianças em amas integradas no Instituto da Segurança Social, I.P., com 

os seguintes tempos: 10 minutos para a apresentação, 20 minutos para resposta dos 

Senhores SESS e SEI, com 10 minutos a cada um, e 10 minutos a cada Grupo 

Parlamentar em ronda única, com reposta conjunta final e partilhada pelo mesmo tempo 

global, novamente com distribuição equitativa entre ambos os Senhores SE. Não se 

verificando qualquer oposição, a grelha foi fixada nos termos propugnados. 

 

Já quanto ao convite formulado pela Senhora Inspetora-Geral da ACT, a Senhora 

Presidente repetiu ver com bons olhos a referida deslocação, com acompanhamento de 

uma ação inspetiva, dada a importância de conhecer a realidade no terreno, ficando os 

serviços encarregados de preparar o programa, em articulação com a ACT.        

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 11:55 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 14 de dezembro 2022. 
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A PRESIDENTE  

 

 

 

 

 

(ISABEL MEIRELLES)  
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Folha de Presenças 
 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Bernardo (PS) 
 Cristina Mendes da Silva (PS) 
 Cristina Sousa (PS) 
 Fernando José (PS) 
 Gilberto Anjos (PS) 
 Jorge Gabriel Martins (PS) 
 Marta Freitas (PS) 
 Paula Reis (PS) 
 Rita Borges Madeira (PS) 
 Rosa Venâncio (PS) 
 Sérgio Monte (PS) 
 Clara Marques Mendes (PSD) 
 Helga Correia (PSD) 
 Hugo Maravilha (PSD) 
 Isabel Meireles (PSD) 
 Joana Barata Lopes (PSD) 
 Nuno Carvalho (PSD) 
 Jorge Galveias (CH) 
 Rui Rocha (IL) 
 Alfredo Maia (PCP) 
 José Moura Soeiro (BE) 
 Francisco César (PS) 
 Mara Lagriminha Coelho (PS) 
 Maria de Fátima Fonseca (PS) 
 Maria Gabriela Fonseca (PSD) 
 Olga Silvestre (PSD) 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Tiago Barbosa Ribeiro (PS) 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores 
Deputados: 
 
 Emília Cerqueira (PSD) 
 Pedro Roque (PSD) 
 Maria da Luz Rosinha (PS) 


